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Resumo 
O objetivo da contabilidade é, principalmente, fornecer informações para embasar a tomada 
de decisão. A partir de 1995 o governo extinguiu a correção monetária das demonstrações 
contábeis tendo em vista a diminuição dos níveis inflacionários. Todavia, ressalta-se que 
diminuir não significa eliminar e, assim, Martins (2000) defende que na contabilidade os 
modelos utilizados não são mutuamente excludentes. Não corrigir as demonstrações para fins 
de publicação, então, não desconsidera seu uso como ferramenta gerencial. Nesse contexto, 
questiona-se: que informações são evidenciadas nas demonstrações contábeis ao se utilizar 
como base o custo corrente corrigido? Assim, o presente trabalho busca, por meio de uma 
análise das demonstrações contábeis sob o enfoque do custo corrente corrigido, evidenciar 
informações que não são possíveis de se visualizar sob o enfoque do custo histórico de forma 
a avaliar se há suporte adicional à tomada de decisão. Para tanto, foram simuladas operações 
contábeis com uma empresa fictícia do setor de construção civil com base no INCC real do 
período. Ao final foi elaborado um relatório gerencial de forma a ressaltar os resultados 
encontrados. Concluiu-se que existem ganhos de informação com a correção dos dados 
financeiros de forma que gerencialmente o custo corrente corrigido se mostrou uma técnica 
diferenciada. 
Palavras-chaves: Custo Corrente Corrigido; Nível Geral de Preços; Inflação; Relatório 
Gerencial.    
 
 
ANALYSIS OF THE FINACIAL STATEMENTS OF A FIRM AT 
THE CONSTRUCTION SECTOR UNDER CORRECTED 
CURRENT COST: A FOCUS ON DECISION MAKING SUPORT 
 
 
Abstract 
The purpose of accounting is mainly to provide information so that the decision making can 
have a base. Since 1995 the government abolished the indexation of financial statements in 
consequence of the decreased levels of inflation. However, we emphasize that decrease does 
not mean delete, and so, Martins (2000) argues that in accounting the adopted models are not 
mutually exclusive. Not to correct the financial statements for publication purposes does not 
dismiss its use as a management tool. In this context, we ask: what information is disclosure 
in the financial statements when corrected current cost is adopted? Thus, the paper highlight 
information that is not possible to be visualized under the historical cost approach, to assess 
whether there is additional support for decision making, through an analysis of financial 
statements, under the focus of the corrected current cost. Therefore, we simulated business 
transactions of a fictitious company in the construction industry, based at the INCC index. 
Finally, we elaborated a management report in order to emphasize the results. It was 
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concluded that there are gains from the correction of financial information, so the corrected 
current cost was shown to be a differential technique at the managerial point of view. 
Keywords: Corrected Current Cost; General Price Level; Inflation; Management Report. 
 
1. Introdução 
A contabilidade, como ciência social aplicada, busca de uma forma incessante, novas 
formas de refletir as alterações em seu ambiente e fornecer informações acuradas, atuais, que 
envolvam as mudanças do cenário mundial. Santos et al (2007) afirmam que a mensuração é 
um atribuição básica da informação contábil. Suas propriedades fundamentais são: 
objetividade, confiabilidade, oportunidade, precisão, exatidão e acurácia. Ademais, no que 
tange à exatidão com que a informação é apresentada, deve ser o mais próxima da realidade 
quanto possível. Kam (1990) aponta que informação útil implica que os objetos econômicos 
são mensurados em valores monetários, porque os usuários necessitam desse tipo de 
conhecimento.  
 A partir de 1995 o governo extinguiu a correção monetária das demonstrações 
contábeis tendo em vista a diminuição dos níveis inflacionários. Todavia, ressalta-se que 
diminuir não significa eliminar e, assim, Martins (2000) defende que na contabilidade os 
modelos utilizados para a mensuração não são mutuamente excludentes. Não corrigir as 
demonstrações para fins de publicação, então, não desconsidera seu uso como ferramenta 
informacional. 
Nesse ambiente, Iudícibus (2000) ressalta que o critério mais completo de avaliação de 
um ativo é o custo corrente corrigido, pois agrega as vantagens do custo corrente com as do 
custo histórico corrigido no qual os ativos são avaliados a valores correntes em certa data. 
Posteriormente, esses ativos são também avaliados a custo corrente de reposição.  
 Cabe complementar que o pronunciamento conceitual básico do Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis – CPC (2008) destaca existirem quatro bases de mensuração, a 
saber: custo histórico, custo corrente, valor realizável (valor de realização ou de liquidação) e 
valor presente. A base de mensuração mais comumente adotada pelas entidades na preparação 
de suas demonstrações contábeis é o custo histórico. Ele é normalmente combinado com 
outras bases de avaliação. Por exemplo, os estoques são geralmente mantidos pelo menor 
valor entre o custo e o valor líquido de realização, os títulos e ações negociáveis podem, em 
determinadas circunstâncias, ser mantidos a valor de mercado e os passivos decorrentes de 
pensões, mantidos pelo valor presente de tais benefícios no futuro. Além disso, em algumas 
conjunturas, empresas usam a base de custo corrente como uma resposta à incapacidade do 
modelo contábil de custo histórico enfrentar os efeitos das mudanças de preços dos ativos 
não-monetários. Por fim a adoção do custo corrente como base de mensuração é requerida 
pelas entidades que trabalham com o conceito físico de manutenção de capital. Observa-se 
assim que alguns aspectos evidenciados sob a ótica do custo corrente corrigido não são 
apresentados sob a ótica do custo histórico.  
 Com base nos aspectos até aqui apresentados, o presente estudo procura responder a 
seguinte questão de pesquisa: Que informações são evidenciadas nas demonstrações 
contábeis ao se utilizar como base o custo corrente corrigido ao invés do custo histórico? 
 De tal modo, a pesquisa tem como objetivo evidenciar as informações contábeis sob o 
enfoque do custo corrente corrigido. Com base nisso espera-se medir as informações 
adicionais fornecidas com essa não-adoção do custo histórico. O artigo foi, ainda, motivado 
por serem escassos no meio acadêmico trabalhos que foquem o custo corrente corrigido. 
O artigo foi estruturado em mais quatro partes. A seguir, serão discutidos os conceitos 
básicos acerca da influência da inflação na contabilidade, bem como o arcabouço teórico que 
alicerça o a contabilidade a nível geral de preços e o custo corrente corrigido. Na seção 
seguinte, é detalhado o proceder metodológico. Posteriormente, são apresentadas as análises e 
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resultados, assim como um relatório gerencial.  Por fim, na quinta e última parte, são feitas as 
considerações finais sobre os principais aspectos referentes ao problema tratado pela pesquisa. 
 
2. Referencial Teórico 
Em teoria da contabilidade, Hendriksen e Van Breda (1999) ensinam que o objetivo da 
divulgação financeira é fornecer dados aos usuários das informações de forma com que seja 
possível predizer fluxos de caixa futuros da entidade. Iudícibus (2000) acrescenta que a 
contabilidade objetiva a tomada de decisão. Zimmerman (2009), por sua vez, afirma que os 
sistemas internos de contabilidade têm dois propósitos: controle organizacional e 
fornecimento de conhecimento necessário para o planejamento e tomada de decisões. 
Em meio ao questionamento quanto à relevância das ciências contábeis, em 1987 foi 
publicada a obra Relevance Lost (JOHNSON; KAPLAN, 1987 apud BORINELLI et al, 2005) 
considerada  um marco para a área gerencial por apontar que os sistemas de contabilidade 
daquele tempo já não eram adequados, indicando uma conseqüente perda de relevância da 
ciência. Burns e Vaivio (2001) afirmam que desde a divulgação desse trabalho, até os tempos 
atuais, pesquisadores e profissionais da área se empenham em desenvolver técnicas de 
contabilidade gerencial que estejam em sintonia com as atuais exigências dos gestores frente a 
um mundo globalizado e direcionado pela inovação tecnológica. 
No Brasil, Marques (1996) escreveu sobre o impacto causado pela extinção de 
mecanismos que promovam a correção dos demonstrativos financeiros, outrora obrigatórios. 
O autor defende que sem uma estrutura adequada de redução dos efeitos inflacionários, 
mesmo que pequenos, sobre as informações contábeis, os dados divulgados perderão seus 
significados reais, prejudicando a capacidade de previsão do desempenho futuro das 
empresas. Isso resgata o movimento que culminou na publicação de Relevance Lost em busca 
de atitudes que estejam em harmonia com o objetivo da contabilidade e mantenham a 
relevância dessa ciência. 
Assim, é oportuno destacar que trimestralmente o Banco Central publica um relatório 
de inflação
1
 no qual divulga informações atualizadas sobre o assunto. Os dados 
disponibilizados para o terceiro trimestre de 2010 afirmam, por exemplo, que a inflação 
acumulada em doze meses, medida pela variação do IPCA (Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo), passou para 4,49% em agosto. Com base nessas informações, pondera-
se sobre qual o impacto que a correção das informações financeiras traria para os gestores 
organizacionais atualmente. 
Sendo o Brasil um dos maiores conhecedores das métricas de correção a nível geral de 
preços, essa talvez não seja uma especialidade a se deixar esquecer. Martins (2000) defende 
que a grande confusão que surgiu sobre a avaliação patrimonial das empresas diz respeito, ao 
menos em parte, a não percepção de que os modelos até hoje surgidos são visões 
temporalmente diferentes do patrimônio. Em conseqüência a essa falta de entendimento 
abrangente, surgiu uma idéia de que os modelos são conflitantes ou mutuamente excludentes. 
O autor ampara que as formas de avaliação contábil são complementares entre si e úteis, cada 
qual ao seu usuário, em certas condições. 
Santos et al (2007) acrescentam que o conhecimento da sistemática adotada para 
correção monetária das demonstrações contábeis “é de suma importância, pois, por menor que 
sejam os índices inflacionários, eles trazem reflexos no aspecto quantitativo do patrimônio”.  
Assim, de forma a ilustrar os conceitos pertinentes a esse artigo, serão apresentados a seguir a 
contabilidade de acordo com o método de moeda de poder aquisitivo constante e a 
contabilidade de acordo com os princípios do custo corrente e custo corrente corrigido, além 
de algumas pesquisas que contribuíram para o debate sobre tema. 
                                                 
1
 Disponível em: http://www.bcb.gov.br/?RELINF  
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2.1. Contabilidade de acordo com o método de moeda de poder aquisitivo constante 
Segundo Schmidt, Santos e Fernandes (2005), a contabilidade de acordo com o 
método de moeda de poder aquisitivo constante, ou correção integral, foi instituída por meio 
da Instrução Normativa 64 da Comissão de Valores Mobiliários, em 19 de maio de 1987. 
Niyama e Silva (2009) afirmam que essa foi a sofisticação do tratamento à inflação no Brasil 
e foi desenvolvida pela Universidade de São Paulo. Esse método se tornou obrigatório as 
empresas com ações na Bolsa de Valores e, segundo os autores, foi um passo respeitável para 
a conscientização da importância da qualidade das demonstrações contábeis. 
Martins (1993) destaca que a correção integral tem méritos indiscutíveis 
principalmente por ajustar o lucro. As formas anteriores falhavam principalmente na 
defasagem de correção do imobilizado, na não correção de investimentos, dentre outros. 
Niyama e Silva (2009) acrescentam que as demonstrações contábeis publicadas com correção 
integral, como informações complementares às demonstrações com base na contabilidade 
societária, passaram a trazer os resultados apurados por esse método e, adicionalmente, a 
conciliação do resultado entre os valores obtidos no lucro líquido. 
Takamatsu e Lamounier (2006) explicam que a correção integral trouxe um 
denominador comum a todas as contas das demonstrações financeiras. A correção não era 
feita com base em valores de mercado ou de reposição, mas sim com base em um número 
índice que representasse a perda do poder aquisitivo do dinheiro corrente.  
Por fim, Salotti et al (2006) apontam que na correção integral, distinguem-se os 
passivos não-monetários dos monetários. Ademais, classificavam-se os ativos e passivos 
monetários como “puros”, quando eram expostos completamente aos efeitos da inflação, ou 
“impuros”, quando possuíam mecanismos de proteção contra a exposição à inflação. Os 
autores acrescentam que por ser uma técnica mais refinada, reconhecia perdas inflacionárias 
dos ativos monetários no resultado; o saldo da correção monetária continha a perda dos ativos 
monetários; o saldo da correção monetária não somente considerava as perdas nos ativos 
monetários, como também atualizava o valor dos resultados intermediários; as receitas e 
despesas financeiras eram apenas as que excediam a inflação. 
 
2.2. Contabilidade de acordo com os princípios do custo corrente e do custo corrente 
corrigido 
Segundo Schroeder (2005), em 1960 foi renovado o interesse na avaliação de ativos e 
na determinação do lucro, principalmente em conseqüência ao trabalho de Edwards e Bell 
intitulado Theory and Measurement of Business Income. Nessa pesquisa foi proposto um 
novo sistema de contabilidade ao custo corrente.  
Nesse ambiente, Godfrey et al (2006) ressaltam que, para entender a racionalidade da 
contabilidade do custo corrente, é necessário considerar os tipos de decisões necessárias ao 
gerenciamento de um negócio. Para isso, assume-se a concepção de que os gerentes desejam 
saber o quanto é necessário alocar aos recursos da entidade para maximizar os lucros.  
 Choi e Meek (2008) destacam que o modelo do custo corrente difere do convencional 
por dois principais motivos. Primeiro por que os ativos são avaliados de acordo com seu valor 
corrente ao invés do histórico. A partir do momento em que um ativo tem seu valor igualado 
ao valor presente descontado de seus fluxos de caixa futuros, fornecerão aos usuários das 
informações uma melhor medida dos resultados futuros da empresa e do potencial de seus 
fluxos de caixa. Segundo, o lucro é definido como a riqueza disponível da entidade, ou seja, o 
montante que a empresa poderá distribuir em determinado período enquanto mantém sua 
capacidade produtiva ou capital físico. Os autores complementam que uma forma de manter o 
capital é ajustar a posição do ativo líquido original da empresa, com base em indexadores de 
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preço apropriados, de forma a refletir alterações no custo corrente equivalente do período. 
 De tal modo, conforme Schmidt, Santos e Fernandes (2005), o custo corrente corrigido 
adota princípios do custo corrente, mas reconhece as flutuações específicas de preços dos 
ativos e passivos não monetários, além dos efeitos da variação no índice geral de preços nos 
ativos e passivos monetários. Dessa forma, é mais apropriado a economias instáveis. 
 Martins (2001) acrescenta que o objetivo principal do custo corrente corrigido consiste 
em proporcionar integridade ao denominador comum monetário, em termos de essência 
econômica. Assim sendo, se propõe a prestar informações mais comparáveis, já que utiliza 
uma moeda de poder aquisitivo constante.  
 
2.3. Pesquisas 
Niyama e Silva (2009) avaliaram algumas pesquisas acadêmicas em ciências contábeis 
relacionadas à inflação e concluíram que o foco tem sido a relevância ou não da utilização da 
correção monetária atualmente. Os autores afirmam que os defensores da idéia acreditam que, 
mesmo frente aos atuais níveis inflacionários, a correção é importante. Todavia, poucos 
estudos empíricos com enfoque nos efeitos do custo corrente têm sido realizados. 
Silva (1988 apud NIYAMA; SILVA, 2009) dissertou sobre a correção monetária das 
demonstrações contábeis das sociedades de economia mista entre 1981 e 1985. O estudo 
constatou que as diferenças entre os valores corrigidos e os valores não corrigidos não foram 
significantes. 
Por sua vez, Mendes (2003) investigou a importância da variação de preços 
específicos na economia brasileira entre 1995 e 2001, período caracterizado pela redução nos 
níveis inflacionários. Foi constatada a existência de diferenças nas variações de preços 
específicos em alguns setores, fato que sugere que o processo inflacionário no Brasil traz 
distorções na dispersão dos preços, ao menos no período estudado. 
Monteiro e Marques (2006) realizaram um estudo comparativo entre as demonstrações 
contábeis da empresa Technos Relógios elaboradas pela legislação societária e com base em 
moeda constante, entre 1995 e 2002. Verificaram-se diferenças entre os relatórios analisados, 
contudo os dados não embasaram de forma confiável se as divergências ocorreram em 
conseqüência ou não à inflação. 
No ano seguinte, Oliveira, Marques e Canan (2007) analisaram os efeitos da correção 
monetária não reconhecida nas demonstrações contábeis do SESI – Serviço Social da 
Indústria. O estudo adotou o espaço temporal de onze anos, entre 1996 e 2006, e comparou os 
demonstrativos sem correção com demonstrativos corrigidos com base no Índice Geral de 
Preços – Disponibilidade Interna (IGP-DI). Foram observadas diferenças significativas 
principalmente nos índices de retorno sobre o ativo e retorno sobre o patrimônio líquido. Os 
autores concluíram que, com base na amostra utilizada, a não correção dos dados pode gerar 
distorções aos usuários da informação. 
Recentemente, Martins, Dantas e Vasconcelos (2009) investigaram o impacto 
inflacionário em demonstrações contábeis de uma empresa brasileira do setor petroquímico 
nos anos 2005 e 2006. Foram analisados os índices de liquidez, endividamento, estrutura e 
rentabilidade – comparando-se as divulgações com base no custo histórico e com base na 
moeda de poder aquisitivo constante. Concluiu-se que há diferenças consideráveis entre as 
publicações, especialmente em relação ao valor do ativo imobilizado. 
 
3. Metodologia de Pesquisa 
 Na primeira fase do desenvolvimento deste estudo, buscou-se conhecer as orientações 
legais e regulamentares específicas sobre divulgação de informações contábeis aplicadas às 
sociedades anônimas sob o enfoque do custo corrente corrigido. A pesquisa bibliográfica 
permitiu verificar que os principais trabalhos nacionais sobre a evidenciação das informações 
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contábeis meio a inflação estão sob o enfoque apenas da correção monetária legalmente 
requerida anteriormente ao Plano Real e que, por algumas empresas, foi evidenciada em 
alguns anos posteriores como informação adicional. No entanto, o custo corrente corrigido 
geralmente é desconsiderado. 
 Em seguida, deu-se início à pesquisa documental com o intuito de se definir qual setor 
seria selecionado para ajustar os demonstrativos contábeis. Foi escolhido o de construção 
civil, pois é um dos setores que possui índice próprio: o índice nacional de construção civil - 
INCC. Posteriormente, optou-se pela simulação de um conjunto de operações ocorridas no 
mês de janeiro de 2009.  A empresa fictícia foi denominada Sucesso S.A. É importante 
destacar que o INCC utilizado foi o praticado no período. 
 Assim, inicialmente as demonstrações contábeis foram atualizadas para a data de 31 
de janeiro de 2009 utilizando a metodologia da contabilidade ao nível geral de preços 
(CNGP). Dessa forma, foram adotados os seguintes procedimentos: 
 Para as contas caixa, aplicações financeiras e empréstimos: em 31 de dezembro 
de 2008 utilizou-se o número índice acumulado no denominador e, no numerador, o número 
índice acumulado de 31 de janeiro de 2009. Para as referidas contas em 31 de janeiro de 2009 
não são necessários ajustes, tendo em vista já estarem atualizadas.  
 Para as contas duplicatas a receber e fornecedores: em 31 de dezembro de 2008 
foram ajustadas a valor presente. Posteriormente o número índice acumulado de 31 de 
dezembro de 2008 foi utilizado no denominador e o número índice acumulado de 31 de 
janeiro de 2009 no numerador para concluir a atualização. Quanto à atualização em 2009, as 
contas foram ajustadas a valor presente. 
 Quanto aos estoques sob o enfoque, inicialmente, da CNPG: para compras 
utiliza-se o número índice acumulado do dia da compra no denominador e o número índice 
acumulado de 31 de janeiro de 2009 no numerador. Para compras a prazo deve-se primeiro 
ajustar a valor presente (prazo de pagamento: data da compra até a data de pagamento dos 
fornecedores/prazo da taxa dada na data) e posteriormente usar o mesmo raciocínio anterior 
para os números índices. 
 Para as despesas antecipadas: em 2008 são consideradas dinheiro a vista, logo 
se deve usar o número índice acumulado do pagamento no denominador e o número índice 
acumulado de 31 de janeiro de 2009 no numerador. Para 2009, caso o saldo tenha diminuído, 
usar o percentual atenuado de 2008 para 2009. Todavia, caso tenha ocorrido um aumento no 
saldo das despesas antecipadas, deve-se verificar a proporção reconhecida relativa a 2008 e 
utilizar o número índice acumulado do pagamento relativo a janeiro de 2009 no denominador 
e o número índice acumulado de 31 de janeiro de 2009 no numerador.  
 Para o imobilizado: deve-se utilizar o número índice acumulado do dia da 
incorporação do bem ao patrimônio no denominador e o número índice acumulado de 31 de 
janeiro de 2009 no numerador. 
 Para as contas provisão para imposto de renda, impostos sobre vendas a pagar, 
salários e contas a pagar: em 2008 deve-se usar número índice acumulado de 31 de dezembro 
de 2008 no denominador e o número índice acumulado de 31 de janeiro de 2009 no 
numerador. Em 2009 não há ajustes. 
 Para o adiantamento de clientes: em 2008 esse saldo é considerado dinheiro a 
vista, logo se deve usar o número índice acumulado do recebimento no denominador e o 
número índice acumulado de 31 de janeiro de 2009 no numerador. Para 2009: deve-se 
observar se o valor de 2008 foi acertado nas vendas durante 2009. No mais, segue a mesma 
consideração do item anterior em relação à data do recebimento. 
 Para o patrimônio líquido: deve-se usar número índice acumulado do dia da 
incorporação do bem ao patrimônio no denominador e o número índice acumulado de 31 de 
janeiro de 2009 no numerador. 
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 Após o ajuste do balanço patrimonial e da demonstração de resultados com base na 
CNGP, foi utilizada a metodologia do custo corrente corrigido (CCC). Dessa forma, foram 
adotados os seguintes procedimentos para as contas abaixo relacionadas: 
 Estoques: foi verificada a data mais próxima que ocorreu uma avaliação ou 
compra. Depois se verificou as condições da compra. Caso esta tivesse sido a prazo, a mesma 
foi ajustada a valor presente, e na seqüência utilizou-se o número índice da data da compra no 
denominador e o número índice de 31 de dezembro de 2009 no numerador. Para 2009 
ajustou-se apenas a valor presente quando foi o caso. 
 Custo corrente das mercadorias vendidas: foi verificada a data mais próxima 
em que ocorreu uma compra. Depois se verificar as condições da compra. Quando a prazo, 
houve ajuste a valor presente. Na seqüência utilizaram-se os números índices.  
 Ganho não realizado no estoque: é tratado da mesma forma que o valor do 
estoque de 2008, subtraído o valor do estoque em 2008, em moeda forte. Segue-se a mesma 
lógica para 2009. 
 Ganho não realizado no imobilizado: é tratado da mesma forma que o valor 
contábil (valor bruto menos depreciação) de 2008, subtraído do valor contábil de 2008 em 
moeda forte. Segue a mesma lógica para 2009. 
 
4. Resultados e Análises 
Nessa seção serão apresentados os dados da simulação e o relatório gerencial com a 
análise das principais conclusões que se podem tirar das informações encontradas. 
 
4.1. Dados iniciais da simulação 
 A simulação da empresa Sucesso S.A. do setor de construção civil evidenciou os 
seguintes dados entre 31 de dezembro de 2008 e 31 de janeiro de 2009 expostos nos quadros 
1, 2, 3 e 4, a seguir: 
 
ATIVO 31.12.2008 31.01.2009 
Caixa 2.000 1.000 
Aplicações financeiras 20.000 26.366 
Duplicatas a receber 80.000 105.000 
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (4.000) (5.250) 
Estoques (imóveis a comercializar) 50.000 40.000 
Provisão para ajuste a valor de mercado 
 
(5.000) 
Despesas antecipadas 6.000 5.500 
Imobilizado 150.000 150.000 
Depreciação acumulada (30.000) (31.800) 
TOTAL 274.000 285.816 
 PASSIVO 31.12.2008 31.01.2009 
Fornecedores 50.000 40.000 
Provisão para imposto de renda 1.000 1051 
Impostos sobre vendas 16.000 29.943 
Salários e contas a pagar 22.400 40.000 
Adiantamentos de clientes 40.000 30.000 
Empréstimos 90.000 90.771 
Capital 50.000 50.000 
Lucros 4.600 4051 
TOTAL 274.000 285.816 
Quadro 1: Balanço patrimonial da Sucesso S.A. (dados em milhares de reais) 
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Vendas 145.000 
Impostos (29.943) 
Vendas líquidas 115.057 
CMV (50.000) 
Prov. ajuste valor mercado (5.000) 
Lucro bruto 60.057 
Despesas de pessoal (35.000) 
Depreciação  (1.800) 
Outras despesas administrativas (15.000) 
Receitas financeiras 6.016 
Despesas financeiras (10.771) 
Lucro antes do imposto de renda 3.502 
Provisão do imposto de renda (1051) 
Lucro líquido 2451 
Dividendos obrigatórios (3000) 
Lucro líquido ajustado (549) 
Quadro 2: Demonstração do resultado do exercício da Sucesso S.A. (em milhares de reais) 
 
 
Data Evento Conta Caixa Conta Aplicações Financeiras 
31.12.2008 Saldo inicial 2.000 20.000 
05.01.2009 Recebimento de clientes 80.000 - 
05.01.2009 Pagamento de salários 20.000 - 
05.01.2009 Aplicação financeira 61.000 61.000 
10.01.2009 Resgate de aplicação financeira 66.000 66.000 
10.01.2009 Pagamento de imposto sobre vendas 16.000 - 
10.01.2009 Pagamento de fornecedores 50.000 - 
15.01.2009 Receita de adiantamento de clientes 30.000 - 
20.01.2009 Aplicações financeiras 5.350 5.350 
20.01.2009 Pagamento de empréstimos 10.000 - 
20.01.2009 Pagamento de despesas 10.650 - 
20.01.2009 Pagamento de imposto de renda  1.000 - 
20.01.2009 Pagamento de dividendos 3.000 - 
31.01.2009 Receitas financeiras - 6.016 
30.01.2009 Saldo Final 1.000 26.366 
Quadro 3: Fluxo de caixa e aplicações financeiras adaptados da Sucesso S.A. (em milhares de reais) 
 
Além dos demonstrativos, foi possível extrair das notas explicativas simuladas as 
seguintes informações utilizadas para a correção dos dados financeiros:  
 Imposto de renda e contribuição social: alíquota de 30%; 
 Taxa de juros para vendas - 15 % ao mês; 
 O recebimento de clientes ocorreu no dia 05; 
 Taxa de juros para compras - 12% ao mês; 
 O pagamento de fornecedores ocorreu no dia 10; 
 O valor de mercado do estoque da empresa Sucesso S.A. era de R$ 55 milhões 
em 31.12.2008 e de 35 milhões em 31.01.2009; 
 O estoque, formado em outubro, tinha 250 unidades, ao custo histórico, de R$ 
200 mil cada, a prazo; 
 O estoque, formado em janeiro, tinha 160 unidades, ao custo histórico, de R$ 
250 mil cada, a prazo;     
 O valor de mercado do imobilizado da empresa Sucesso S.A. era de R$ 200 
milhões em 31.12.2008 e de R$ 210 milhões em 31.01.2009; 
 A empresa utiliza em seus estoques a metodologia PEPS, “primeiro que entra, 
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primeiro que sai”; 
 No final de janeiro foi identificado pelos peritos da empresa que algumas 
unidades adquiridas possuíam danos estruturais. 
 Ademais, o Índice Nacional de Custo da Construção
2
 para o período analisado é 
apresentado no Quadro 4, com destaque para os eventos em que foram utilizados, a saber:  
 
Data de referência INCC acumulado Evento 
31.12.2007  1,00000 Composição do capital social/imobilizado 
30.09.2008 1,10274 Adiantamento de clientes 
31.10.2008 1,11128 Formação dos estoques 
30.11.2008 1,11682 Despesas antecipadas 
31.12.2008 1,11874 - 
05.01.2009 1,11934 - 
10.01.2009 1,11994 Estoques 
15.01.2009 1,12054 Vendas 
20.01.2009 1,12114 - 
31.01.2009 1,12246 - 
Quadro 4: INCC no período em que ocorreram operações na Sucesso S.A. 
 
4.2. Reflexão preliminar  
Com base nas demonstrações contábeis apresentadas, foram feitos os seguintes 
questionamentos para fins de reflexão preliminar, os quais serão respondidos após a 
preparação das demonstrações utilizando-se como base de mensuração o custo corrente 
corrigido. 
1) Pode-se afirmar que a empresa Sucesso S.A. perdeu valor monetário do dinheiro 
depositado na conta caixa? 
2) O dinheiro depositado na conta caixa ficou ocioso? 
3) É possível se fazer alguma indicação sobre a política das aplicações financeiras da 
empresa? 
4) É possível se fazer alguma indicação sobre a política de empréstimos da empresa? 
5) É possível se fazer alguma indicação sobre a política de compra da empresa? 
6) É possível se fazer alguma indicação sobre a política de vendas da empresa? 
7) Quais os impactos que ocorrem no resultado da empresa ao não se evidenciar nas 
demonstrações contábeis o imobilizado a valor de mercado? 
8) Pode-se afirmar efetivamente que a empresa está operando com prejuízo? 
Tais questionamentos feitos por um usuário de informação contábil não são respondidos 
utilizando-se apenas os dados divulgados pela empresa. Isso ocorre, dentre outros fatores, 
devido à limitação existente na base de preparação com base no custo histórico. 
Na seqüência, as demonstrações contábeis serão apresentadas utilizando-se a 
contabilidade ao nível geral de preços – CNGP e, posteriormente, utilizando-se o custo 
corrente corrigido – CCC.      
 
4.3. Evidenciação do balanço patrimonial e da demonstração do resultado do exercício 
sob o enfoque da CNGP e do CCC 
Com base nas informações apresentadas na seção anterior, as demonstrações foram 
corrigidas com base na contabilidade a nível geral de preços. Em seguida, foi aplicado o custo 
corrente corrigido. O balanço patrimonial segue conforme o quadro 6 e a demonstração do 
resultado conforme o quadro 7. 
 
                                                 
2
 Disponível em: http://www.portalbrasil.net/incc.htm  
  
10 Qualit@s Revista Eletrônica ISSN 1677 4280 Vol.13. No 1 (2012) 
Método Custo Histórico CNGP CCC 
Período 31/12/2008 31/1/2009 31/12/2008 31/1/2009 31/12/2008 31/1/2009 
Caixa 2.000  1.000  2.007  1.000  2.007  1.000  
Aplicações financeiras 20.000  26.366  20.067  26.366  20.067  26.366  
Duplicatas a receber 80.000  105.000  78.418  102.582  78.418  102.582  
(-)  Provisão de créditos de liquidação 
duvidosa (4.000) (5.250) (3.921) (5.129) (3.921) (5.129) 
Estoques 50.000  40.000  45.092  35.795  55.000  35.000  
(-) Provisão para ajuste ao valor de 
mercado 
0  (5.000) 0  (795) 0  0  
Imobilizado 150.000  150.000  168.369  168.369  200.000  210.000  
(-) Depreciação acumulada (30.000) (31.800) (33.674) (35.694) (40.000) (44.520) 
Despesas Antecipadas 6.000  5.500  6.030  5.528  6.030  5.528  
IR diferido 0  0  0  0  0  0  
TOTAL DO ATIVO 274.000  285.816  282.388  298.022  317.600  330.827  
Fornecedores 50.000  40.000  48.307  38.517  48.307  38.517  
Provisão IR e CS 1.000  1.051  1.003  1.051  1.003  1.051  
Imposto sobre vendas - a pagar 16.000  29.943  16.053  29.943  16.053  29.943  
Salários e contas a pagar 22.400  40.000  22.474  40.000  22.474  40.000  
Adiantamento de Clientes 40.000  30.000  40.715  30.051  40.715  30.051  
Empréstimos 90.000  90.771  90.299  90.771  90.299  90.771  
IR Diferido 0  0  839  2.254  11.403  12.096  
Capital social realizado 50.000  50.000  56.123  56.123  56.123  56.123  
Lucros acumulados  4.600  4.051  6.574  9.311  31.222  32.274  
    Lucro realizado - - - - 6.574  9.311  
    Lucro a realizar - - - - 24.649  22.964  
        Ganho não realizado do estoque - - - - 9.908  0  
        Ganho não-realiz. do imob. - - - - 25.305  32.805  
            IR diferido do lucro a realizar         (10.564) (9.842) 
TOTAL DO PASSIVO 274.000  285.816  282.388  298.022  317.600  330.827  
Quadro 6: Balanço patrimonial da Sucesso S.A. com os três métodos de mensuração: custo histórico, 
CNGP e CCC 
 
 
Método 
Custo 
Histórico 
CNGP CCC 
Vendas 145.000 136.092 136.092 
Impostos sobre vendas (29.943) (29.943) (29.943) 
Ganho na antecipação de impostos sobre vendas 0 17 17 
= Vendas líquidas 115.057 106.166 106.166 
Custo das mercadorias vendidas/custo corrente das mercadorias 
vendidas (50.000) (45.092) (55.929) 
Provisão para ajuste valor de mercado (5.000) (795) 0 
= Lucro Bruto 60.057 60.279 50.237 
Despesas de pessoal (35.000) (34.989) (34.989) 
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Método 
Custo 
Histórico 
CNGP CCC 
Depreciação (1.800) (2.020) (3.460) 
Outras despesas administrativas (15.000) (14.965) (14.965) 
Receitas financeiras 6.016 5.922 5.922 
Despesas financeiras (10.771) (10.484) (10.484) 
Receita financeira comercial 0 9.010 9.010 
Despesa financeira comercial 0 (4.528) (4.528) 
Perda de caixa 0 (20) (20) 
Ganho na antecipação do imposto de renda 0 2 2 
= Lucro operacional corrente corrigido 3.502 8.207 (3.275) 
Economia do custo realizado no período - estoque 0 0 10.042 
Economia do custo realizado no período – imobilizado 0 0 1.440 
= Lucro operacional realizado no período 3.502 8.207 8.207 
Reversão economia no custo – estoque 0 0 (9.908) 
Reversão economia no custo – imobilizado 0 0 316 
= Lucro corrente realizado no período 3.502 8.207 (1.385) 
Economia de custo não realizado no período 0 0 0 
Ganho capital não realizado no período 0 0 7.184 
=Lucro antes do imposto de renda / Lucro corrente 3.502 8.207 5.799 
Imposto de renda diferido 0 (1.415) (693) 
Provisão para imposto de renda e contribuição social (1051) (1051) (1051) 
=Imposto de renda e contribuição social  (1051) (2466) (1744) 
=Lucro líquido 2.451 5.741 4.056 
Dividendos (3000) (3.004) (3.004) 
Lucro do exercício (549) 2.738 1.052 
Quadro 7: Demonstração do resultado do exercício da Sucesso S.A. com os três métodos de mensuração: 
custo histórico, contabilidade ao nível geral de preços (CNGP) e custo corrente corrigido (CCC). 
 
 
4.4. Relatório gerencial 
 A partir da análise das informações evidenciadas no item anterior, verificam-se 
diferenças significativas no balanço patrimonial e na demonstração de resultado do exercício, 
ao se utilizar o método de custo corrente corrigido - CCC como forma de mensuração dos 
itens do ativo, passivo e patrimônio líquido, bem como das receitas e despesas. 
O primeiro ponto que merece destaque é o crescimento do ativo, tanto no exercício de 
2008 (15,91%) quanto no de 2009 (17,15%), quando se utiliza o CCC. Isso se deveu, 
principalmente, à valorização do imobilizado da empresa SUCESSO e sua contabilização pelo 
valor de mercado, característica desse método de avaliação. 
Analogamente, verificou-se um crescimento de 12,25% do Capital Social da empresa, 
quando da utilização da contabilidade ao nível geral de preços – CNGP e do CCC. Nesse 
item, tal acréscimo foi obtido devido à aplicação do INCC no montante inicial desembolsado 
pelos sócios da empresa, quando esta foi aberta.     
Alterando o foco da análise gerencial para a DRE, algumas alterações de valores 
ocorridas pela adoção de diferentes metodologias de mensuração foram significativas e serão 
destacadas a seguir: 
 As vendas da empresa, ao considerarmos o INCC, apresentam uma redução de 
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6,14%, que é explicada, basicamente, pelo prazo dado aos clientes. Dessa forma, ao se trazer 
o valor total de vendas a valor presente e corrigi-lo pelo INCC, encontramos essa diminuição 
no valor da receita bruta. 
 O custo das mercadorias vendidas, ao contabilizarmos ao nível geral de preços, 
caiu 9,82%, principalmente pela atualização dos valores do estoque. Entretanto, ao 
utilizarmos o CCC, houve um aumento de 11,86% no custo corrente das mercadorias 
vendidas, devido à utilização do preço de reposição para avaliação dos estoques. 
 Após essas variações, verifica-se que o Lucro Bruto apurado pela CNGP 
praticamente não difere do custo histórico - CH. Entretanto, pelo método do CCC, há uma 
redução de mais de 15%, ocasionada principalmente pelo aumento no CCMV. 
 A depreciação, no CCC, aumentou 92,22% em relação ao CH, devido à 
valorização do imobilizado elucidada anteriormente. 
 Observa-se também um ganho com receita financeira comercial (R$ 
9.010.000), ao apurarmos a DRE pelo CNGP e/ou CCC. Isso indica que os juros cobrados 
pelo departamento de vendas nas negociações a prazo estão maiores do que a variação do 
nível geral de preços do mercado, havendo um ganho financeiro comercial. 
 Analogamente, o departamento de compras está pagando, nas negociações a 
prazo, juros superiores à variação do nível geral de preços do mercado, ocasionando uma 
despesa comercial financeira de R$ 4.528.000. 
 Esses dois últimos aspectos abordados fizeram com que o Lucro Operacional 
apurado pela empresa caísse de R$ 3.502.000 para R$ 3.275.000 negativos, ou seja, o lucro se 
transformou em prejuízo, quando da apuração pelo CCC. 
 Entretanto, deve-se considerar uma economia do custo realizado no período, 
referentes ao Estoque e ao Imobilizado, nos valores de R$ 10.042.000 e R$ 1.440.000, 
respectivamente, o que faz com que o Lucro Operacional realizado no período aumente de R$ 
3.502.000 (apurado pelo CH) para R$ 8.207.000 (apurado pelo CCC). 
 Após a contabilização do ganho de capital não realizado no período (R$ 
7.184.000) e da reversão da economia no custo do estoque (-R$ 9.908.000), o LAIR / Lucro 
Corrente passou dos R$ 3.502.000 apurados no CH para R$ 5.799.000 apurados no CCC, um 
aumento de 65,59%. 
 Considerando o IR Diferido, que deveria ser pago caso os ganhos elucidados 
acima fossem concretizados, e após a distribuição de dividendos, verifica-se que o lucro do 
exercício, que havia sido negativo quando apurado pelo CH, passou a ser positivo, 
apresentando um montante de R$ 1.052.000. 
Pelo exposto, constata-se a importância de uma avaliação gerencial utilizando a 
metodologia do custo corrente corrigido. Ela permite a identificação de gargalos (como o 
verificado na empresa Sucesso S.A., no setor de compras), oportunidades (setor de vendas da 
empresa), além de dar uma visão real dos ativos, passivos e patrimônio da companhia. 
 
5. Considerações Finais 
  
 De forma a aplicar uma técnica diferenciada, esse estudo focou o custo corrente 
corrigido e seu impacto na correção das demonstrações contábeis. Essa metodologia, como 
citado anteriormente, não é comumente encontrada nas pesquisas acadêmicas, o que coopera 
para que a discussão entre a importância ou não da correção das demonstrações, para a 
tomada de decisões e uso da gerência da empresa, seja enfraquecida e desmerecida.  
Destaque-se, ainda, que a analise da variação pelo custo corrente não está associado 
diretamente á inflação publicada, já que esta corresponde à média das variações dos preços, 
diferentemente do custo corrente que impacta a variação do patrimônio da empresa. 
Como evidenciado nos resultados das análises, as diferenças entre os valores 
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apresentados no balanço patrimonial e na demonstração do fluxo de caixa foram 
significativas. Apesar da empresa não ser real e do artigo tratar uma simulação, isso não 
diminui o impacto do resultado alcançado: a correção das demonstrações a nível geral de 
preços e, posteriormente, ao custo corrente corrigido trouxe informações diferenciadas.  
Sugere-se, para futuras pesquisas, que a metodologia utilizada nessa simulação seja 
aplicada a uma empresa real com demonstrações que possibilitem ainda mais a divulgação aos 
usuários da informação de que a correção das demonstrações, por menor que seja a inflação, 
altera a capacidade informacional de uma entidade. Ademais, espera-se aplicar essa 
metodologia a outros setores, tal como o de energia elétrica, que possui empresas com 
grandes quantidades de ativos não financeiros, tal como as usinas hidrelétricas. As conclusões 
sobre o comportamento da inflação em diferentes setores da economia é de atual importância. 
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